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1. PREÂMBULO 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IRETAMA – PR inscrita no CNPJ 76.950.088/0001-74 por intermédio de seu 

Agente de Contratação, o senhor: VANDERLEI SILVA e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 001/2026 

de 05 de Janeiro de 2026, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 

julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, para Aquisição de oxigênio medicinal destinado ao atendimento das 

necessidades do Hospital Municipal de Iretama, visando garantir a continuidade e a qualidade dos serviços 

de saúde prestados aos pacientes, conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, nos termos da 

Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Municipal nº 

001/2025, de 21 de Maio de 2025, regulamentos municipais, regulamentos federais que não conflitem com as 

normas municipais, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

2. LOCAL, DATA E HORA 

2.1. A sessão pública será realizada no site https://bll.org.br, no dia 12 (Doze) de Novembro de 2026, com 

início às 09:00 horas, horário de Brasília - DF. 

2.2. Somente poderão participar da sessão pública, as empresas que apresentarem propostas através do site 

descrito no item 2.1, até as 08:30 horas do dia 12 (Doze) de Novembro de 2026. 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

DATA DA ABERTURA DA DISPUTA: 12/11/2026 

HORÁRIO DA DISPUTA: 09:00 HORAS  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: A sessão pública se dará por meio do sistema eletrônico Portal Bolsa de Licitações do Brasil - 

BLL no endereço eletrônico: https://bll.org.br. 

 

OBJETO: Aquisição de oxigênio medicinal destinado ao atendimento das necessidades do Hospital 
Municipal de Iretama, visando garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados aos 
pacientes, conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


  
 

3. DO OBJETO 

3.1. Constitui o objeto da presente licitação a Aquisição de oxigênio medicinal destinado ao atendimento 

das necessidades do Hospital Municipal de Iretama, visando garantir a continuidade e a qualidade dos serviços 

de saúde prestados aos pacientes, conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

quantidades, condições e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. Para acesso ao sistema de compras eletrônicas, os interessados deverão credenciar e obter chave de 

identificação e senha pessoal do sistema de compras eletrônicas adotado por esta Administração – Bolsa de 

Licitações do Brasil - BLL -, conforme instruções que podem ser obtidas na página https://bll.org.br. 

4.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros quando identificar incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão Eletrônico. 

5. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação da 

Lei Federal n.º 14.133/2021, ou para solicitar esclarecimentos e providências sobre os seus termos. 

5.2. As impugnações e pedidos de esclarecimentos ao presente Edital poderão ser feitas até as 23:59hs do 

dia 06/11/2026, 03 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame, de forma escrita, pelo endereço de 

e-mail licitacao@iretama.pr.gov.br. 

5.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame 

5.4. Caso seja acolhida a impugnação contra o Ato Convocatório, será designada nova data para a realização 

do certame, respeitando o disposto no § 1º do art. 55 da Lei n. 14.133/21. 

5.5. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei n. 14.133/21. 

5.6. As razões de recurso e as contrarrazões serão enviadas exclusivamente por meio eletrônico, no prazo 

de 03 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou da divulgação da interposição do recurso. 

https://bll.org.br/


  
 
5.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

5.7.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, via sistema, sob pena de preclusão; 

5.7.2.  O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da 

ata final do certame. 

5.8. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, na qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

5.9. O recurso ou o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou decisão recorrida até a 

deliberação final. Ainda, o acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

6. DA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Os licitantes deverão encaminhar, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta de preços, 
observando as exigências e condições estabelecidas neste Edital, até a data e o horário previstos para a abertura 
da sessão pública. 

6.2. Encerrada a fase de disputa e realizada a classificação das propostas, o licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar será convocado pelo Agente de Contratação/Pregoeiro para apresentar, no prazo 
estabelecido neste Edital, a proposta reajustada ao último lance ofertado e os documentos de habilitação 
exigidos, incluindo as declarações e demais documentos previstos no instrumento convocatório. 

6.3. A garantia de proposta, quando exigida, deverá ser apresentada no momento da apresentação da proposta 
inicial, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, observado o limite legal e as condições estabelecidas neste 
Edital. 

6.4. Os licitantes deverão declarar, nos campos próprios do sistema eletrônico, que atendem aos requisitos de 
habilitação exigidos neste instrumento convocatório, responsabilizando-se pela veracidade das informações 
prestadas. 

6.5. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências deste Edital 
e de seus anexos. 

6.6. Serão assegurados os benefícios previstos na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações às 
microempresas e empresas de pequeno porte que comprovarem regularmente essa condição. 

6.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a documentação de habilitação 
exigida, ainda que contenha restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, observadas as regras e os prazos 
previstos no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 



  
 
6.8. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando 
responsável pelos prejuízos decorrentes da inobservância das mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 

6.9. A aplicação dos benefícios da Lei Complementar Federal nº 123/2006 observará os requisitos legais, 
inclusive as regras relativas ao valor estimado da contratação e ao enquadramento da empresa. 

 

7. DAS VEDAÇÕES 

7.1. NÃO poderão disputar esta licitação (art. 14 da Lei 14.133/21): 

7.1.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

7.1.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria. 

7.1.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

7.1.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

7.1.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

7.1.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

7.1.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

7.1.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 



  
 
7.2. A vedação de que trata o item 6.1.2 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

7.3. O impedimento de que trata o item 6.1.5 será também aplicado ao licitante que atuar em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

7.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 6.1.3 e 6.1.4, poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

7.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

7.6. Destaca-se que não há impedimento na licitação ou na contratação de obra ou serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 

do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  

8.1. No presente certame as fases de apresentação de propostas, lances e de julgamento serão anteriores à 

fase de habilitação. 

8.2.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.3. Os licitantes, sob pena de desclassificação, deverão emitir declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme ANEXO I. 

8.4. Para efetuar o cadastro da proposta, o licitante deverá preencher no sistema as seguintes informações:  

8.4.1. Valor unitário e total do item ou valor global ou percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital; 

8.4.2. Marca e/ou modelo  

8.4.3. Fabricante 



  
 
8.4.4. Descrição detalhada do objeto, conforme consta no Termo de Referência. 

8.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 

8.6. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

8.7. O prazo de garantia do(s) produto(s) licitado é de no mínimo 06 (Seis) meses, a contar da data de entrega 

do(s) mesmo(s). 

8.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (Sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.11. As ofertas de propostas dos licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital. 

 



  
 

9. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os licitantes deverão encaminhar, inicialmente, a proposta de preços, conforme as exigências deste Edital. 

Após o encerramento da fase de disputa e a convocação pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta reajustada ao último lance 

ofertado, bem como todos os documentos de habilitação exigidos neste instrumento convocatório, 

observados os prazos estabelecidos no Edital e as solicitações realizadas por meio do sistema eletrônico. 

9.2 Todos os documentos protocolados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não 

constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o 

prazo de validade de 60 (Sessenta) dias a contar da data de sua expedição, salvo os atestados/certidões de 

qualificação técnica, para os quais não se exige validade.  

9.3 As empresas criadas no mesmo exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

9.4 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.5 O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar deverá apresentar, após convocação pelo Agente 

de Contratação/Pregoeiro e no prazo estabelecido neste Edital, os documentos de habilitação e as 

declarações exigidas nos anexos deste instrumento convocatório, incluindo, quando aplicáveis: Anexo III – 

Declaração de Cumprimento dos Requisitos Legais; Anexo IV – Declaração de Enquadramento ME/EPP; 

Anexo V – Termo de Ciência das Condições Locais; Anexo VI – Informações Necessárias para a Contratação; 

Anexo VII – Declaração de Compromissos Firmados; e declaração de cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. (Modelo em anexo); 

c) HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

d) Documento que demonstre a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, 

comprovando a existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade a 

ser contratada, em especial: 

e) Cédula de Identidade, no caso de pessoa física. 

f) Registro comercial, no caso de empresa individual. 



  
 

g) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores. 

h) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal de designação de 

diretoria em exercício. 

i) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País. 

j) Procuração do representante do licitante na Concorrência, se for o caso. 

k) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

l) A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

m) Prova de Regularidade relativa à Fazenda Nacional, Dívida Ativa da União e Contribuições 

Previdenciárias, através da Certidão de Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, de 

acordo com a Portaria do MF nº 358, de 05 de setembro de 2014; 

n) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 

o) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, expedida 

pelo órgão competente; 

p) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei; 

q) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

r) As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte deverão anexar: 

s) Declaração de que está enquadrada na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, não 

se incluindo nas situações de que trata o artigo 3º, parágrafo 4º, da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e 

suas alterações 

t) Certidão Simplificada da Junta Comercial ou documento equivalente com os benefícios da Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, emitida em até no máximo 20 (Vinte) dias antes da data 

prevista para a abertura da Licitação. 



  
 

u) Existindo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será assegurado o 

prazo de 5 dias úteis, prorrogável por igual período a critério da Administração, para a regularização da 

documentação na forma do art. 43, §1º da LC 123/2006. A falta de regularização dos documentos no prazo, 

implicará na decadência do direito à contratação, passível de aplicação das sanções previstas no §5º do art. 

90, da Lei 14.133/21. 

v) QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

w) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

x) QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

y) A exigência da qualificação técnica deverá ser avaliada na etapa interna mediante as necessidades 

inerentes ao objeto licitado, com a motivação circunstanciada das condições, ou seja: A efetiva comprovação 

de comercialização e entrega dos produtos inerentes ao certame: 

z) Atestado de Capacidade Técnica emitido por um ou mais entes da administração pública ou Privada, 

onde se ateste que a empresa proponente já forneceu os produtos constantes desta licitação. 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 

licitantes. 

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

10.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

10.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 

sistema, até as 8:00 horas do dia da abertura da sessão pública. 

10.6. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

10.7. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, disponível para o 

acompanhamento de todos os participantes. 

10.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor registrado no sistema.  

10.9. O lance deverá ser ofertado de acordo com o critério de disputa fixado neste Edital: 

9.9.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  



  
 
9.9.2 No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

9.9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários.  

9.9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

9.10 Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Agente de Contratações no decorrer da etapa 

de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados 

9.11 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

9.12 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

9.13 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

9.14 Será desclassificada a proposta que apresentar vícios insanáveis; não obedecer às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital; apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento 

estimado para a contratação; não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável. 

9.15 DA APLICABILIDADE DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006: será identificado pelo sistema os valores 

ofertados pelas empresas ME, EPP e MEI, o qual procederá à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, conforme disposto nos arts. 44 e 45 

da Lei Complementar Federal n.º 123 de 2006. 

9.15.1 As propostas de microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

9.15.2  A ME, EPP ou MEI melhor classificada, segundo o item anterior, terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo decadencial de 5 

(cinco) minutos, contados pelo sistema após a comunicação automática. 



  
 
9.15.3 Caso a microempresa, a empresa de pequeno porte ou o microempreendedor individual melhor 

classificado desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes na 

condição de ME, EPP ou MEI que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

9.15.4 Caso ocorra a equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte 

e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, 

será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

9.16 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, 

nesta ordem: 

9.16.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

9.16.2  Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 

9.16.3  Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

9.16.4  Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.17 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.17.1  Empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade licitante; 

9.17.2  Empresas brasileiras; 

9.17.3  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

9.17.4  Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 

2009. 

9.17.5  Persistindo se promoverá sorteio entre as empresas empatadas. 

9.18 O prazo para o envio da proposta reajustada, será de, no mínimo, 60 (Sessenta) minutos a contar da 

convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser prorrogado motivadamente pelo Agente de Contratação a 

depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte 

do licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm


  
 

11. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1 Assim, definido o resultado da fase de lances, a Administração negociará condições mais vantajosas com 

o licitante que ofertar o melhor preço ou maior desconto. 

10.2 Qualquer interessado poderá requerer a realização de diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

10.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem 

a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie de forma expressa e motivada, 

parcela ou à totalidade da remuneração. 

10.4 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV do art. 59 da Lei 14.133/21. 

10.5 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da 

Lei 14.133/21 e legislação correlata e nos termos deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta nos seguintes cadastros: 

10.5.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

10.5.2  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União ( 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

10.5.3 Cadastro no Tribunal de Contas do Estado; 

10.6 Constatada a existência de sanção, o licitante será desclassificado, por falta de condições de 

participação. 

10.7 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

10.9 Existindo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no chat a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


  
 

12. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas, que 

não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.2 O Agente de Contratação poderá consulta direta nos sítios dos órgãos expedidores na Internet para 

verificar a veracidade de documentos obtidos por meio eletrônico. 

11.3 Documento ausente, que atesta condição de habilitação pré-existente a abertura do certame, deverá 

ser solicitado e avaliado pelo Agente de Contratação. 

11.4 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, mesmo após as devidas diligências, 

o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta em conformidade com o edital. 

11.5 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os 

dispositivos deste Edital e seus Anexos o Agente de Contratação considerará a proponente habilitada e 

vencedora do certame. 

11.6 Ao licitante vencedor será concedido prazo de 3 (três) dias para apresentação de amostras dos produtos 

cotados, bem como a documentação técnica pertinente, sendo REGISTRO DOS PRODUTOS NA ANVISA. 

11.7 A não apresentação das amostras e documentação pertinente no prazo determinado, ensejará em 

desclassificação do proponente e classificação do segundo lugar como vencedor e assim, sucessivamente. 

11.8 Estando a documentação e amostras entregues em prazo regular, a Secretaria Municipal de Saúde após 

conferência e exames técnicos necessários emitirá um laudo aprovação das amostras e documentação, ou 

emitirá Laudo de Reprovação e chamado do próximo colocado  

11.9 Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo de 30 (Trinta) minutos para o registro, via 

sistema, das intenções recursais. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. O licitante ou o contratado, será responsabilizado administrativamente, nos termos da lei, pelas 

seguintes infrações:  

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

12.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida; 

12.1.3. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 



  
 
12.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou contratados as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1. Advertência;  

12.2.2. Multa; 

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.3. A sanção será aplicada mediante a natureza, a gravidade e a reprovabilidade da infração cometida, 

assim, a Administração considerará: 

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.4. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 



  
 
12.5. A multa não será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 desta Lei. 

12.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5.2. Na aplicação de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

12.6. É cabível a aplicação de multa cumulativamente com todas as outras sanções dispostas nos incisos do 

artigo 156 da Lei 14.133/21. 

12.7. O impedimento de licitar e contratar será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos. 

12.8. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do art.156, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) 

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir. 

12.9.1. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas julgadas 

indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

12.9.2. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.10. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, e será: 



  
 
12.10.1. Interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput do art. 

158 da Lei 14.133/21; 

12.10.2. Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013; 

12.10.3. Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

12.11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

14. DOS PRAZOS E DO LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

13.1 O adjudicatário será notificado para assinar o contrato no prazo máximo de 15 (Quinze) dias úteis, 

prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à contratação e incidir 

nas penalidades previstas neste edital. 

13.2 Se o adjudicatário se recusar a assinar o contrato, a Administração Pública poderá convocar o(s) 

licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 

pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 

13.3 A recusa injustificada do adjudicatário no prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total da 

obrigação, assim, será instaurado procedimento administrativo para eventual aplicação das sanções previstas 

em lei e neste instrumento convocatório. 

13.4 Em qualquer hipótese de aplicação de sanção administrativa, será garantido o direito ao contraditório 

e à ampla defesa. 

13.5 O prazo para entrega será de até 30 (Trinta) dias, a contar do envio da ordem de fornecimento. 

13.6  Os itens deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com a 

ordem de fornecimento, emitida pela Administração. 

13.7 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 dias pela Comissão de Recebimento 

responsável (fiscal ou gestor) e poderá ser acompanhada pelo Fiscal do Contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste instrumento e na proposta. 

13.8 Os itens deverão atender as normas e regulamentações técnicas exigidos por lei e por este Edital. 

13.9 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste anexo e na proposta, devendo ser substituído/refeitos/corrigidos/ no prazo de 10 dias, a contar 

da notificação emitida por este Órgão Público, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

13.10 O recebimento definitivo será realizado pelo Fiscal de Contratos e acontecerá no prazo de 20 dias úteis, 

a contar do recebimento do objeto. 

13.11 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 



  
 
13.12 O contrato terá vigência de 12 (Doze) meses. 

13.13 A minuta do Contrato Administrativo encontra-se anexa ao edital. 

15. FORMA DE PAGAMENTO  
14.1 O pagamento, decorrente da entrega do(s) produto(s) objeto desta licitação, será efetuado mediante 

crédito em conta corrente, no prazo de em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento dos produtos em cada 

autorização de fornecimento, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada 

pelo setor competente. 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF. 

15.2 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.3 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.5 Caso a sessão pública seja suspensa, especialmente em caso de diligências, será reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

15.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

15.7 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.8 São partes integrantes deste Edital: Termo de Referência, Contrato Administrativo e Anexos.  



  
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IRETAMA - PR 
Processo Administrativo n° 112/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 023/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

OBJETO: Aquisição de oxigênio medicinal destinado ao atendimento das necessidades do Hospital Municipal 
de Iretama, visando garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de saúde prestados aos pacientes, 
conforme as demandas da Secretaria Municipal de Saúde. 
 
Valor Máximo total dos itens: R$527.870,00 (Quinhentos e Vinte e Sete mil Oitocentos e Setenta reais). 
 

Item Descrição dos itens Unid Quant Valor unid Valor total 

1 CARGA DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL DE 

10 m³, com CILINDRO EM COMODATO, 

devidamente identificado, lacrado e com 

inspeções e testes válidos, atendendo aos 

requisitos de qualidade e pureza para uso 

medicinal, incluindo entrega, retirada, 

substituição e manutenção do cilindro, sem 

custos adicionais à contratante. 

Carga 30 R$232,46 R$6.973,80 



  
 

2 REGULADOR DE PRESSÃO PARA OXIGÊNIO 

MEDICINAL, COMPLETO, COM 

MANÔMETRO E FLUXÔMETRO, destinado ao 

uso em cilindros, com ajuste de vazão, 

conexões compatíveis com os cilindros 

utilizados, corpo em material resistente à 

corrosão e vedação segura. 

Unid 200 R$382,52 R$76.504,00 

3 CARGA DE AR COMPRIMIDO MEDICINAL DE 

3 m³, com CILINDRO EM COMODATO, 

devidamente identificado, lacrado e com 

inspeções e testes válidos, atendendo aos 

requisitos de qualidade e pureza para uso 

medicinal, incluindo entrega, retirada, 

substituição e manutenção do 

cilindro, sem custos adicionais à contratante. 

Carga 30 R$171,83 R$5.154,90 

4 TOMADA DUPLA TIPO “Y” COM VÁLVULAS 

PARA REDE DE OXIGÊNIO MEDICINAL, com 

duas saídas com acionamento independente, 

conexões específicas para oxigênio e 

compatíveis com a rede instalada, fabricada 

em material resistente à corrosão, com 

vedação segura e identificação do gás. 

Unid 100 R$87,14 R$8.714,00 

5 CARGA  DE  OXIGÊNIO  MEDICINAL  DE  10  

m³,  com CILINDRO EM COMODATO, 

devidamente identificado, lacrado e com 

inspeções e testes válidos, atendendo aos 

requisitos de qualidade e pureza para uso 

medicinal, incluindo entrega, retirada, 

substituição e manutenção do cilindro, sem 

custos adicionais à contratante. 

Carga 1.000 R$238,82 R$238.820,00 



  
 

6 CARGA  DE  OXIGÊNIO  MEDICINAL  DE  1  

m³,  com CILINDRO EM COMODATO, 

devidamente identificado, lacrado e com 

inspeções e testes válidos, atendendo aos 

requisitos de qualidade e pureza para uso 

medicinal, incluindo entrega, retirada, 

substituição e manutenção do cilindro, sem 

custos adicionais à contratante. 

Carga 200 R$125,25 R$25.050,00 

7 CARGA  DE  OXIGÊNIO  MEDICINAL  DE  3  

m³,  com CILINDRO EM COMODATO, 

devidamente identificado, lacrado e com 

inspeções e testes válidos, atendendo aos 

requisitos de qualidade e pureza para uso 

medicinal, incluindo entrega, retirada, 

substituição e manutenção do cilindro, sem 

custos adicionais à contratante. 

Carga 20 R$166,00 R$R$3.320,00 

8 CARGA  DE  OXIGÊNIO  MEDICINAL  DE  7  

m³,  com CILINDRO EM COMODATO, 

devidamente identificado, lacrado e com 

inspeções e testes válidos, atendendo aos 

requisitos de qualidade e pureza para uso 

medicinal, incluindo entrega, retirada, 

substituição e manutenção do cilindro, sem 

custos adicionais à contratante. 

Carga 1.000 R$163,3333 R$163.333,30 

 Os quantitativos de cargas representam fornecimentos estimados para o período, não correspondendo 

ao número de cilindros a serem disponibilizados simultaneamente. 

 A distribuição inicial de cilindros e a reserva operacional deverão ser dimensionadas no planejamento 

da contratação, por capacidade e ponto de atendimento, considerando consumo, frequência de reposição e 

continuidade assistencial. 

1.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 

nº 015/2024. 



  
 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, de acordo com o Decreto Municipal 

nº 015/2024. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, 

considerando o caráter de fornecimento contínuo do objeto, necessário para atender às demandas 

permanentes do Hospital Municipal de Iretama, podendo ser prorrogado sucessivamente, até o limite máximo 

de 10 (dez) anos, nos termos do artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja previsão no edital, seja 

demonstrada a vantajosidade das condições e dos preços para a Administração Pública e sejam observados os 

demais requisitos legais. 

2. DO PRAZO DE VIGÊNCIA E REAJUSTE 

A vigência inicial proposta será de 12 (doze) meses, contados na forma estabelecida no contrato. O contrato 

de fornecimento contínuo de gases medicinais poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 

máxima total de 10 (dez) anos, incluído o prazo inicial, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que 

haja previsão expressa no edital e no contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a contratada. 

Cada prorrogação dependerá de justificativa formal da permanência da necessidade assistencial, avaliação 

satisfatória da execução, manutenção das condições de habilitação, disponibilidade orçamentária, concordância 

das partes e autorização da autoridade competente, observadas as demais exigências legais. 

A prorrogação será formalizada por termo aditivo celebrado antes do término da vigência contratual, não 

constituindo direito automático da contratada. 

A Administração deverá atestar, no início da contratação e de cada exercício financeiro, a existência de 

créditos orçamentários vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção, conforme o art. 106, inciso 

II, da Lei nº 14.133/2021. 

A caracterização como fornecimento contínuo aplica-se ao abastecimento de gases medicinais e às 

obrigações associadas aos cilindros em comodato. A inclusão dos acessórios nas futuras prorrogações 

dependerá da demonstração de sua necessidade recorrente e da definição dos quantitativos pertinentes, não 

decorrendo automaticamente da continuidade do fornecimento dos gases. 

O reajuste observará o interregno mínimo legal, a data-base vinculada ao orçamento estimado e o índice 

definido no edital e no contrato. 

Eventual pedido de recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser instruído e analisado 

conforme as hipóteses legais e as condições contratuais. 

A prorrogação não será automática nem dispensará a avaliação do desempenho da contratada e da 

adequação dos quantitativos. 



  
 
3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

  O oxigênio medicinal constitui insumo essencial à assistência à saúde, utilizado na oxigenoterapia, 

estabilização clínica, suporte a pacientes com condições respiratórias agudas e crônicas, internações, 

atendimentos de urgência e emergência, transferências e transporte assistido. 

A indisponibilidade de oxigênio medicinal pode comprometer a continuidade das terapias e a segurança 

dos pacientes, sendo necessário assegurar abastecimento regular, reposição oportuna e condições adequadas 

de armazenamento e utilização. 

O ar comprimido medicinal destina-se aos equipamentos e procedimentos assistenciais que exijam sua 

utilização, conforme indicação técnica. Deverá apresentar qualidade própria para uso medicinal, sendo vedada 

sua substituição por ar comprimido industrial. 

A disponibilização de cilindros em comodato permite atender aos diferentes locais de assistência sem 

aquisição dos recipientes pela Administração, atribuindo à contratada sua manutenção, inspeção, substituição 

e retirada, conforme as condições da contratação. 

A contratação abrangerá o Hospital Municipal Santa Rosa de Lima, UBS urbanas e rurais, serviços de 

urgência e emergência, ambulâncias, ações extramuros e pacientes em atendimento domiciliar autorizados pela 

Secretaria Municipal de Saúde. 

O fornecimento de reguladores de pressão e tomadas duplas visa garantir disponibilidade e 

compatibilidade dos componentes utilizados na administração de oxigênio medicinal, permitindo reposição de 

acessórios e adequação dos pontos de atendimento. 

Os quantitativos foram transcritos da relação atualizada apresentada pela Secretaria Municipal de 

Saúde. A memória de cálculo e os documentos que fundamentam a estimativa deverão integrar o planejamento 

da contratação. 

A relação atualizada contém exclusivamente cargas de gases medicinais com cilindros em comodato e 

acessórios de oxigenoterapia, não contemplando item de locação mensal de cilindros. 

A contratação objetiva assegurar continuidade assistencial, organização logística, rastreabilidade dos 

fornecimentos, segurança dos equipamentos e atendimento às necessidades da rede municipal. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Cumprir as exigências do edital. 

5.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

O critério de julgamento proposto será o MENOR PREÇO GLOBAL, compreendendo os oito itens do Anexo I, 

observadas as especificações técnicas e os critérios de aceitabilidade estabelecidos no edital. 

JUSTIFICATIVA DO LOTE ÚNICO. O agrupamento busca organizar o fornecimento dos gases, a disponibilização 

dos cilindros e o atendimento das demandas de acessórios sob responsabilidade operacional de uma única 



  
 
contratada, favorecendo a programação das entregas, o recolhimento dos recipientes, o controle de 

movimentação e a comunicação entre os pontos assistenciais. 

A contratação conjunta dos gases e respectivos cilindros em comodato favorece a responsabilização 

pelo acondicionamento, manutenção e substituição dos recipientes e pela continuidade das reposições. 

A inclusão dos acessórios no mesmo lote deverá ser fundamentada no Estudo Técnico Preliminar, 

mediante avaliação do mercado fornecedor e comparação com a contratação separada. A conveniência 

administrativa, isoladamente, não substituirá a demonstração da viabilidade técnica, da vantagem econômica e 

da preservação da competitividade. 

A pesquisa de preços deverá permitir a análise dos preços unitários de todos os itens, ainda que o 

julgamento ocorra pelo valor global do lote. 

 

 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), sendo o Fiscal de Contrato, a Senhora Marcia 

Regina Rossi de Oliveira ou pelo fiscal substituto designada a servidora: Thalita Rodrigues Cesário, como fiscal 

substituto no caso de indisponibilidade da fiscal já designada para a fiscalização. 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 

da execução do contrato, determinando prazo para a correção.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


  
 

O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 

adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso.  

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico 

do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 

empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 

quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração.  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 



  
 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração.  

 

7. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS GERAIS 

Os gases deverão ser próprios para uso medicinal, atendendo às especificações farmacopéicas e aos 

requisitos sanitários aplicáveis à fabricação, regularização, qualidade, identificação, rotulagem, rastreabilidade 

e distribuição. 

Os cilindros deverão ser compatíveis com o gás acondicionado e com a capacidade contratada, apresentar 

identificação legível, integridade estrutural, válvulas e dispositivos de proteção adequados, além de inspeções 

e ensaios dentro dos prazos exigíveis. 

É vedado o fornecimento de cilindros com vazamentos, corrosão que comprometa a segurança, avarias, 

identificação incorreta, sinais de contaminação ou conexões incompatíveis. 

A contratada deverá manter documentação que permita identificar a origem e o lote dos gases, bem como 

os cilindros entregues, recolhidos e substituídos. 

Os cilindros em comodato permanecerão sob propriedade da contratada. Sua disponibilização deverá 

acompanhar as necessidades autorizadas de fornecimento e distribuição entre os pontos de atendimento. 

A contratada deverá realizar, às suas expensas, a manutenção e a substituição dos cilindros em comodato 

que apresentem desgaste, defeito ou necessidade de inspeção, sem interromper o abastecimento. 

Os reguladores deverão ser específicos para oxigênio medicinal, completos, com manômetro e fluxômetro, 

ajuste de vazão e conexões compatíveis com os cilindros utilizados pela rede municipal. 



  
 

As tomadas duplas tipo “Y” deverão possuir duas saídas com acionamento independente, conexões 

específicas para oxigênio medicinal, identificação do gás e compatibilidade com os pontos existentes. 

Os acessórios deverão ser novos, sem uso, acompanhados de identificação do fabricante, instruções em 

português e documentação sanitária quando exigível. 

Antes do fornecimento dos acessórios, a contratada deverá conferir com o setor técnico as conexões e 

características dos pontos de utilização, respeitando as especificações do edital, sem substituição por produtos 

incompatíveis. 

As capacidades expressas em m³ referem-se ao volume nominal de gás por carga. A documentação técnica 

deverá indicar as condições de referência utilizadas para sua determinação, permitindo a conferência do volume 

fornecido. 

Não será admitida a substituição das capacidades especificadas por faixas de volume ou capacidades 

distintas sem análise técnica e autorização formal da Administração. 

A aquisição das tomadas não compreende obras ou alterações estruturais na rede fixa de gases. Eventuais 

intervenções dessa natureza dependerão de definição técnica e contratação próprias. 

8. VALOR DA CONTRATAÇÃO 
O custo estimado total da contratação é de R$ 527.870,00 (Quinhentos e Vinte e Sete mil Oitocentos e 

Setenta reais), conforme custos constantes no presente termo. 

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência do item, quantidade, 

capacidade, identificação, lacre, integridade, condições aparentes de segurança e documentação 

correspondente. 

Para esta minuta, propõe-se o recebimento definitivo em até 5 (cinco) dias úteis após a entrega, pelo 

servidor ou setor competente, mediante verificação da conformidade dos produtos e registros. O prazo deverá 

ser validado antes da publicação do edital. 

O recebimento provisório não autoriza a utilização de produto com suspeita de irregularidade sanitária ou 

condição insegura. 

As cargas serão medidas por unidade efetivamente entregue, conforme o gás e o volume especificados no 

Anexo I, comprovados por documento de entrega e atesto. 

Os reguladores e tomadas serão medidos por unidade entregue e aceita. 

A disponibilização dos cilindros em comodato será registrada para controle patrimonial de terceiros e 

fiscalização, sem medição financeira específica de aluguel. 

Produtos em desacordo com as especificações serão rejeitados e substituídos pela contratada, sem 

custo adicional, em prazo determinado pela fiscalização conforme a criticidade da ocorrência. 



  
 

O recebimento não excluirá a responsabilidade da contratada por vícios, defeitos ou irregularidades 

identificados posteriormente. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de IRETAMA - PR. 

A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

9.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento, a serem entregues no local 

estabelecido pera Secretaria Municipal de Saúde.  

 

9.2 Os produtos adquiridos, poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta de preços, devendo ser substituídos no prazo 

de 20 (vinte) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

 

 

 

 

 



  
 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO ll - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA AQUISIÇÃO DE BENS 

 

Pregão Eletrônico nº 023/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 112/2026 

Contrato Administrativo nº ___/2026 

 

A prefeitura Municipal de Iretama, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no CNPJ/MF 
sob nº. 76.950.088/0001-74, com sede na Rua Oscar Gauer Khunn, nº. 174, Centro, telefone (44) 3573-1668, na 
cidade de Iretama, Estado do Paraná, CEP 87.280-000, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato 
representado por seu Prefeito, Senhor SAME SAAB, e a empresa XXXXXXXXXX LTDA., estabelecida na Avenida 
Xxxxx Xxxxxx, XXXX, Xxxxxxx, Xxxxxx/SC, CEP xxxx, inscrita no CNPJ sob o n. 00.000.000/0000-00, doravante 
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Sócio-Gerente, Senhor XXXXX XXXXXXXX, resolvem 
celebrar este contrato, em decorrência do Processo n. 0000/202X, referente ao Pregão Eletrônico n. 000/202X, 
homologado(a)/ratificado(a) em Xx.X.202x, mediante as cláusulas a seguir.  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

c) Este contrato administrativo tem por objeto a Aquisição de oxigênio medicinal destinado ao 

atendimento das necessidades do Hospital Municipal de Iretama, visando garantir a continuidade 

e a qualidade dos serviços de saúde prestados aos pacientes, conforme as demandas da Secretaria 

Municipal de Saúde. 

d)  Descritivo do objeto: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

      

      

b) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 



  
 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 c) A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em 

conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021. 

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do contratado; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

e) 2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

b. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

a)A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

f) 3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

c. A entrega do objeto que se contrata deverá ocorrer na (INDICAR ENDEREÇO)   

d. A entrega do objeto deverá ocorrer no prazo de até (00) dias após recebimento da Nota de 

Empenho/ordem de entrega. 

e. Os objetos serão recebidos provisoriamente no prazo de até (00) dias/horas, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência, proposta e exigências contratuais.  

f. Os objetos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e/ou Contrato, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

g. Os objetos serão recebidos definitivamente no prazo de até (00) dias/horas, contados do recebimento 

provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 

comprove o atendimento das exigências contratuais.  

h. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

i. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106


  
 
j. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade 

das entregas realizadas, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 

ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 117 e incisos da Lei 

14.133/21, e do art. ... do Decreto nº .........(se houver regulamentação municipal citar). 

k. A verificação da adequação do fornecimento deverá ser realizada com base nos critérios previstos no 

Termo de Referência, Edital, proposta e anexos. 

l. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

conforme § 1º do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

m. A conformidade do material a ser entregue deverá ser verificada juntamente com o documento da 

Contratada que contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e 

na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e 

forma de uso. 

n. A Contratada deverá manter preposto aceito pela Contratante, com poderes para solucionar demandas 

oriundas da execução do contrato, nos termos do art. 118 da Lei 14.133. 

o. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela 

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 

contratual, conforme disposto nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/21. 

p. Fica designado(a) o(a) servidor(a) xxx, matrícula nº xxx, para exercer a fiscalização e o acompanhamento 

do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117  e 7 da Lei federal nº 14.133/21. 

q. Fica designado, como fiscal substituto(a) o(a) servidor(a) xxx, matrícula nº xxx, para exercer a fiscalização 

e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos disciplinados nos art. 117 e 7 da Lei federal nº 

14.133/21 

r. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei 

nº 14.133/21. 

g) 4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

s. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

h) 5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 

t. O fornecedor somente poderá emitir nota fiscal/fatura após a emissão da respectiva nota de empenho. 

u. O fornecedor emitirá nota fiscal e enviará a Administração, a qual dará o aceite definitivo no 

recebimento do objeto, após a devida conferência pelo servidor responsável pelo recebimento. 

v. O Município efetuará o pagamento em até 30 (Trinta) dias, após o recebimento definitivo do objeto. 



  
 

i) 6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE 

w. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

x. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

y. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

z. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

aa. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

bb. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

cc. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

dd. O reajuste será realizado por apostilamento. 

j)  7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

ee. São obrigações do Contratante: 

ff. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

gg. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

hh. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

ii. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 



  
 
jj. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 

especialmente designado;  

kk. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

ll. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

mm. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

nn. Cientificar o departamento jurídico competente para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

oo. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

a) A Administração terá o prazo de 1(um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

pp. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

qq. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

k) 8.CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

rr. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

ss. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes 

no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


  
 
tt. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

uu. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

vv. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

ww. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

xx. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal 

para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 

certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

yy. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

zz. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

aaa. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

bbb. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

ccc. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

ddd. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, quando for o caso; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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eee. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

fff. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 

com avarias ou defeitos;  

ggg. Indicar preposto para representá-la durante a execução deste contrato. 

l) 9.CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

hhh.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

m) 10.CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

iii. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

jjj. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
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iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv.Multa: 

 

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 30 (trinta) dias; 

i.O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

kkk. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

lll. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

a)Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação. 

b)Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada 

ou será cobrada judicialmente. 

mmm. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

nnn. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

ooo. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

ppp.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

n) 11.CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

qqq. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

a)Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

b)A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

rrr. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

a)Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b)Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

c)Indenizações e multas. 

sss. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.  

o) 12.CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

ttt. As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da(s) seguinte(s) Dotação(ões) 

orçamentária(s) no Exercício: 
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SECRETARIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

uuu. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

vvv. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

www. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo. 

p) 15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

xxx. A publicidade dos atos oficiais da Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2.021, tais como avisos de 

licitação, extrato de contrato, termos aditivos, contratações diretas, se dará mediante publicação no portal 

nacional de contratações públicas – PNCP, portal da transparência e no Diário Oficial do Município XXXXXXXX. 

15. .CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em XXXXXXXXXXXXXXXXX para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato.[Local], [dia] de [mês] de [ano]._________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES - CUMPRIMENTO DE EXIGÊNCIAS LEGAIS 

 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, 

administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], declara: 

☐estar ciente de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação; 

☐estar ciente e concordar com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

☐que a empresa é idônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas na Lei 

Federal n.º 14.133/2021; 

☐que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e nas disposições dos incisos e parágrafos do 

art. 14, ambos da Lei Federal n.º 14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação 

vigente; 

☐cumprir todos os requisitos de habilitação definidos neste Edital; 

☐cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

☐que a proposta protocolada está em conformidade com as exigências editalícias, foi elaborada de forma 

independente; 



  
 

☐que a proposta protocolada compreende na integralidade os custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

☐Fará prova de todas as informações declaradas neste processo licitatório, quando necessário ou solicitado e 

que se compromete a apresentar a documentação original, quando a mesma for solicitada pelo Agente de 

Contratação, no prazo que o mesmo estipular; 

☐Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e inciso XXXIII, artigo 7º da 

Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. (* Caso empregue menor, a partir de 14 anos - na condição de aprendiz - 

deverá fazer a ressalva). 

☐Que atesta, no que for aplicável, o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade pela 

destinação final, ambientalmente adequada. 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei.  

  

[Cidade], ___ de _______________ 2026.  

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

 

 

 

 

 

 



  
 
 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, 

administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob pena de aplicação 

das sanções administrativas cabíveis e as penas da lei: 

 

☐ ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum 

dos impedimentos previstos no Parágrafo 4º do Artigo 3º da Lei Complementar Federal n.º 123/2006 e suas 

alterações, e tendo interesse dos benefícios nela contidos para efeitos de licitação, quando e no que couber. 

 

Nesse sentido, também declara que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa no ano-calendário de realização da 

licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2022. Ainda, declara que está ciente de que o 

Agente de Contratação poderá solicitar a comprovação das contratações celebradas e encaminhará todos os 

documentos pertinentes para atestar a veracidade do seu compromisso. 

 

Desta forma, o declarante está ciente que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei.  

 

[Cidade] __ de __________ de 2026. 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  



  
 
 

 

ANEXO V - TERMO DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES LOCAIS (vistoria) 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xxx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, 

administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA sob as penas da lei:  

 

O pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto deste processo 

licitatório, assim, assume todas as obrigações e a responsabilidade por este fato, de forma que a falta de 

conhecimento das condições do local, onde serão executados os serviços, não será utilizada para quaisquer 

questionamentos futuros e jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de 

serviços, quantitativos de material ou acréscimo dos preços. 

 

[Cidade] ____de __________ de 2026. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 
 ANEXO VI- MODELO DE DECLARAÇÃO - INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A CONTRATAÇÃO 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, 

administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, caso seja vencedora da 

licitação, as seguintes informações: 

1. Dados Bancários para o pagamento: 

Banco: 

Agência: 

Conta: 

Chave PIX: 

 

 Dados do Responsável Legal pela assinatura do contrato: 

 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Telefone: 

E-mail: 

Endereço: 

 

 Dados do Preposto[1]: 

Nome: 

CPF: 

RG: 

Telefone fixo e whatsapp: 

E-mail: 

Endereço: 

 



  
 

[Cidade], ___ de _______________ 2026. 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

 

[1] Art. 118. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  
 
ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO (quando exigido) 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xxx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], por meio de seu representante legal [nome completo do sócio, 

administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], DECLARA, sob as penas da lei: 

O/A [nome do responsável técnico], [número de registro do órgão competente - ex: CREA/CAU] será o 

responsável técnico pela prestação de serviços objeto deste certame, caso a empresa seja vencedora. 

Assim, referido responsável exercerá a função de xxxx, durante todo prazo contratual. 

OBS: O licitante deverá indicar os dados de todos os responsáveis técnicos que comporão sua equipe, bem como 

todos deverão assinar a presente declaração.  

[Cidade], ___ de _______________ 2026. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

Responsável Técnico da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 



  
 
 

 

 

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE COMPROMISSOS FIRMADOS (§8º art. 67, Lei 14.133/21, quando 
exigido) 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], com inscrição estadual [xxxx], por meio de seu representante legal 

[nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], 

DECLARA que possui os seguintes contratos firmados com a Administração Pública e particulares: 

Nome do 

Órgão/Empresa 

Contratante 

Número do Contrato  Vigência do 

Contrato 

 Valor do contrato 

    

 

[Cidade], ___ de _______________ 2026. 

 

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  



  
 
ANEXO VII - MODELO DECLARAÇÃO COMPROVAÇÃO TÉCNICA, INSTALAÇÃO E APARELHAMENTO (quando 
exigido) 

 

À 

(Nome do órgão) 

Pregão Eletrônico n.º xx/2026 

Objeto: xxxxx 

 

A empresa [nome da empresa], inscrita no CNPJ n. [xxxx], localizada [endereço completo], na cidade de [xx], 

com telefone [xxx], endereço de e-mail [xxx], com inscrição estadual [xxxx], por meio de seu representante legal 

[nome completo do sócio, administrador ou procurador com poderes], inscrito no CPF [xxxx] e RG [xxxx], 

DECLARA: 

☐ Assume o compromisso de comprovar, quando da assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

vínculos contratuais e/ou empregatícios da equipe técnica que participará dos serviços licitados, juntamente 

com a qualificação de cada membro que se responsabilizará pelos trabalhos; das instalações e do aparelhamento 

adequados e disponíveis para a realização do objeto licitado. 

 

[Cidade], ___ de _______________ 2026. 

  

  

Representante Legal da Empresa 

Nome: 

CPF: 

Assinatura: 

  

 

 

 


